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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6371/2024 

Município de Sapucaia do Sul 

Secretaria Municipal de Educação 

Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada, com 

fornecimento de material e mão de obra, para execução de obras de adequação do 

Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI. 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
 

As obras são necessárias para enquadrar as edificações na LEI 

COMPLEMENTAR Nº 14.376, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013. (atualizada até a 

Lei Complementar n.º 15.907, de 16 de dezembro de 2022), que visa tornar as 

edificações adequadas às normas de segurança, prevenção e proteção contra 

incêndio. 

Conforme o “Art. 2.º São objetivos desta Lei Complementar: 
 

I - preservar e proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em 

caso de incêndio; 

II - estabelecer um conjunto de medidas eficientes de prevenção contra incêndio; 
 

III - dificultar a propagação do incêndio, preservando a vida, reduzindo danos ao 

meio ambiente e ao patrimônio; 

IV - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 

 
V - dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros Militar do ;− 

CBMRS −Estado Rio Grande do Sul 

VI - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco de  

incêndio.” 

Para o cumprimento do previsto na lei, as escolas relacionadas neste processo  
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necessitam de obra que visam itens como escadas e portas de emergências, rede 
de hidrante, instalação de equipamentos de alerta, sinalização e combate à incêndio, 
entre outros. 

É de responsabilidade do poder público municipal garantir que as edificações das 
escolas municipais cumpram com os quesitos contidos na lei, conforme cita o “Art. 

4.º § 3.º O proprietário e o responsável pelo uso das edificações ou áreas de risco 

de incêndio são solidariamente responsáveis por providenciar as medidas de 

segurança contra incêndio, com a correta instalação de extintores de incêndio, 

sinalização de emergência, iluminação de emergência, saída de emergência, bem 

como pelas manutenções preventivas nas medidas de segurança contra incêndio 

instaladas, de forma a mantê-las em plenas condições de funcionamento e prontas 

para o uso. (Incluído pela Lei Complementar n.º 15.907/22).” 

Visando preservar e proteger a vida de todos os alunos, professores e demais 
pessoas da comunidade escolar e o cumprimento da lei estadual, necessitamos de 
obras de adequações do PPCI para as edificações das escolas relacionadas neste 
estudo técnico preliminar. 

 
2. DA CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do 

Município de Sapucaia do Sul, estando assim alinhada com o planejamento desta 

Administração. 

 
3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

Prestação de serviço comum de engenharia, de natureza não continuada, uma vez 

que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico 

em um período predeterminado de 12 meses, podendo ser prorrogado, desde que 

justificadamente, observadas as hipóteses previstas no art. 113 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Observância de todos os requisitos da Lei Complementar Nº 14.376/2013, do 

Decreto n° 51.803/2014, das portarias, resoluções técnicas, instruções normativas,  
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instruções técnicas e pareceres técnicos vigentes do Corpo de Bombeiros Militar do 

Rio Grande do Sul, bem como normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

– ABNT e outros regramentos correlacionados direta ou indiretamente à matéria 

para a execução das obras de adequação do PPCI. 

Demonstração de habilitação técnica da empresa e/ou do responsável técnico, 

através da apresentação dos documentos a serem descritos no Termo de 

Referência, nos termos do Art. 62 da Lei n° 14.133/2021. 

 
Relação de escolas para adequação do PPCI: 

 
 

ESCOLA ENDEREÇO 

EMEF Tiradentes Avenida 25 de Julho, nº 533 Bairro Vargas Telefone:3451-6371 

EMEI Dalila da Silveira 
Oliveira 

Rua Balduíno Menezes dos Santos, nº 11 Bairro Ipiranga 
Telefone:3452-1228 

EMEF Getúlio Vargas Rua Santa Luzia, nº 880 Bairro Vargas Telefone: 3451-6593 

EMEF João de Barro 
Rua Trajano Proença de Abreu, nº 134 Bairro Nova Sapucaia 
Telefone: 3453-4550 

EMEF Justino Camboim Rua Porto Alegre, nº 113 Bairro Camboim Telefone: 3474-6201 
EMEF Otaviano Silveira Rua Sebastião Faut, nº 245 Bairro Fortuna Telefone: 3451-7324 

EMEF Júlio Stroher 
Rua Vereador Atalíbio de Figueiredo, nº 04 Bairro Paraíso 
Telefone: 3474-4100 

EMEF Marechal Bitencourt Rua Mj. Souza Lima, nº 222 Bairro São José Telefone: 3451-6172 
EMEF Hugo Gerdau Rua Adelaide Correia, nº 50 Bairro Colonial Telefone: 3474-7479 
EMEF José Plácido de 
Castro Rua Taquara, nº 480 Bairro Walderes Telefone: 3453-2220 

EMEF Alfredo Juliano Rua Valdemar da Rosa, nº 640 Bairro Lomba da Palmeira 
Telefone: 3451-6803 

 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente  
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envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as 

mais adequadas; 

 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

CONTRATADA. 

 
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 
Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- 

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 
Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas. 

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; 

considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

 
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 
 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Sapucaia  

 

do Sul para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 
obrigações pela Contratada. 

 
Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas,  
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orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
 

Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 
A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em 

vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 119 da Lei nº 14.133/2021 e no 
art. 12 da Lei nº 8.078/1990. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas nos 
documentos referidos. 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada 
ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de 
pagamento da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e 

Municipal do seu domicílio ou sede; 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; Comunicar ao 
fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
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equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento 
das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência 
do contrato. 

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 
a conduzi- los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram o Projeto Básico, no prazo determinado. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene edisciplina. 

Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 
(quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015. 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

Assegurar à CONTRATANTE o direito de propriedade intelectual dos 
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produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 
cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações. 

Manter os empregados nos horários predeterminados pela 
CONTRATANTE. Apresentar os empregados devidamente 
identificados por meio de crachá. 
Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados para a execução do serviço. 
Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos 
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico. 

Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de 
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com 
capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos. 

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da CONTRATANTE. 

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros 
de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 
6.496/77 e 12.378/2010). 

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 
legislação aplicável. 

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 
como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 
outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 
situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com 
o estabelecido no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus 
anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 
utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da 
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso:  

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 
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05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, providenciando a destinação ambientalmente 
adequada destes resíduos, sendo vedado, em qualquer hipótese, dispor 
os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos. 

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 
por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por 
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
exigido pela fiscalização. 

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), 
bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas. 

Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita 
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, 
em conformidade com a Instrução Normativa nº 1.845/2018, da Receita 
Federal do Brasil. 

Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação 
prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão 
ou entidadeCONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada. 

Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

Não será admitida a subcontratação do OBJETO licitatório. 
 
 

DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO 
 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
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dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas na Lei as 14.133/2021, seguintes sanções: 

I - advertência; II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e a gravidade 

da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão 
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elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá 

ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 

interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência

 de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
 

O quantitativo leva em consideração a demanda de material e 

serviços a serem executados conforme levantamento feito para 

adequação dos prédios escolares, a fim de atender o Plano de Prevenção 

e Proteção contra Incêndio - PPCI aprovado pelo CBM/RS, visando 

enquadrar as edificações na LEI COMPLEMENTAR Nº 14.376, DE 26 

DE DEZEMBRO DE 2013. (atualizada até a 

Lei Complementar n.º 15.907, de 16 de dezembro de 2022). 

 
 
 

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 
 
Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do 

objeto, pois há no mercado Nacional diversas empresas de engenharia para 

realização de obras e serviços por preço unitário, o que possibilita ampla 

concorrência e vantagens à administração pública, propiciando 

transparência e legalidade para requerida contratação. Assim, será 

elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação 

planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam 
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discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e 

serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas. Vale 

ressaltar que a referência da planilha orçamentária é baseada na tabela 

SINAPI e supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto 

Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013 e publicação “Orientações para 

elaboração de planilhas orçamentárias públicas – TCU”. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
 

 Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 

3.630.139,66 (três milhões, seiscentos e trinta mil, cento e trinta e nove 

reais com sessenta e seis centavos), divididos e lotes/escolas, conforme 

estimado abaixo: 

 

ESCOLA VALOR DA ADEQUAÇÃO 

LOTE 1 - EMEF Tiradentes R$ 105.854,42 

LOTE 2 - EMEI Dalila da Silveira Oliveira R$ 76.648,92 

LOTE 3 - EMEF Getúlio Vargas R$ 451.356,27 

LOTE 4 - EMEF João de Barro R$ 220.646,76 

LOTE 5 - EMEF Justino Camboim R$ 131.761,05 

LOTE 6 - EMEF Otaviano Silveira R$ 249.242,27 

LOTE 7 - EMEF Júlio Stroher R$ 236.688,39 

LOTE 8 - EMEF Marechal Bitencourt R$ 688.761,22 

LOTE 9 - EMEF Hugo Gerdau R$ 733.344,29 

LOTE 10 - EMEF José Plácido de Castro R$ 274.957,21 

LOTE 11 - EMEF Alfredo Juliano R$ 460.878,88 

TOTAL R$ 3.630.139,66 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada em 

fornecimento de mão de obra para execução do projeto de adequação do 

Plano de Prevenção Contra Incêndio a ser realizado nas escolas 

relacionadas no subitem 3.4 do presente estudo técnico preliminar. 

 
 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão 

ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a 

ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento poderá ser aplicado na presente 

contratação, desde que observada que a disputa deverá ocorrer por lotes conforme Termo de 

Referência (TR), isto é, uma empresa para o cada lote, ou empresa única que atenda os   

lotes todos, atendendo as demandas da administração para cada lote e que esteja habilitada 

em todos os requisitos necessários para a prestação do serviço visando evitar prejuízo para o 

conjunto da solução ou perda de economia de escala. 

 
9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
 

Espera-se com esta contratação que os prédios escolares fiquem adequados 

conforme a LEI COMPLEMENTAR Nº 14.376, DE 26 DE DEZEMBRO DE 

2013. 

(atualizada até a Lei Complementar n.º 15.907, de 16 de dezembro de 2022) a fim de 

atender o Plano de Prevenção e Proteção contra Incêndio - PPCI aprovado pelo 

CBM/RS 
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10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências 

prévias no âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem 

ter ciência do que aborda a instrução normativa SCI nº 03 que disciplina os 

procedimentos para fiscalização dos contratos administrativos e decreto nº 4874 de 

31 janeiro de 2023 que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII. 

A Secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como 

gestor e fiscal do contrato. 

Fiscal 
Secretaria Nome Cargo Matrícula 

SMED Eliete Brasil Naatz Juchen Arquiteta 93426 

 
Gestor 
Secretaria Nome Cargo Matrícula 

SMED Juliano Carvalho Rodrigues Secretária Municipal da 
Educação 

7817 

 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é 

preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de 

contratação (conforme o caso); 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 

parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso 

aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) realização de empenho; e 
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k) assinatura e publicação do contrato. 

 
 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste 

Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento 

orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a melhor alternativa 

para solucionar a demanda é a contratação via processo licitatório de empresa 

especializada para fornecimento de materiais e mão de obra, para execução de 

obras de adequação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - PPCI, que 

atende aos padrões e preços de mercado, bem como normas e procedimentos 

sinalizadas pelos órgãos regulatórios. 

 
Sapucaia do Sul, 29 de maio de 2024. 

 
 
 
 

 

Juliano Carvalho Rodrigues 
Matrícula: 7817 

Secretário Municipal de Educação 
Portaria 347/2024 

Gestor do Contrato 

 


